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Um pedido de vistas adiou 
a discussão sobre a constru-
ção do empreendimento Ilhas 
do Lago no Conpresb, ontem. 
O presidente do Conselho Co-

, munitário da Asa Norte e rela-
tor do processo, Sérgio Paga-
nine, emitiu parecer contrário 
à aprovação do projeto, sob a 
alegação de desvirtuamento 
da área inicialmente destina-
da para hotéis. Para ele, o em-
preendimento apresenta ca-
racterísticas residenciais. O 
relatório aponta supostas ir-

, regularidades na liberação do 
alvará pela Administração Re- i 
gional de Brasília. O secretá-
rio de Coordenação das Admi-
nistrações Regionais de Brasí-
lia, Vatanábio Brandão, pediu 
a suspensão da votação para 
apurar as denúncias. 

De acordo como relator, há 
incoerências entre as caracte-
rísticas das plantas arquitetô-
nicas e um imóvel hoteleiro. 
Ele aponta o número de quar-
tos e vagas na garagem, a lo-
calização da portaria, a cria- 

ção de espaços para fogão de 
seis bocas, freezer e máquina 
de lavar como indícios de que 
a destinação real do imóvel 
está maquiada. "Não existe 
hotel-residência, flat ou 
apart-hotel com recepção no 
subsolo, apartamento de qua-
tro quartos, essa quantidade 
exagerada de vagas e área des-
tinada a máquinas de lavar 
para o hóspede. Está claro que 
o prédio será habitacional", 
afirma Paganine. 

Legislação 
O arquiteto Ricardo Cerquei-
ra, da Orla Empreendimentos, 
empresa responsável pela 
construção, argumenta que o 
projeto está de acordo com a 
lei. "A norma não faz restri-
ções ao número de cômodos, 
nem à localização da porta-
ria", alega. A quantidade de 
quartos se justifica, segundo o 
arquiteto, pela acomodação 
de famílias com grande nú-
mero de integrantes. Com  re-
lação à área de serviço com 

tanque e espaço para máqui-
nas de lavar, Cerqueira sus-
tenta que o cliente pode usar, 
se preferir, o serviço de lavan-
deria do próprio prédio. "É 
uma questão de comodidade, 
as pessoas poderiam lavar pe-
quenas quantidades de rou-
pas no próprio apartamento, 
mas não há condições, por 
exemplo, de se contratar uma 
empregada", garante. 

A discussão sobre a cons-
trução do Ilhas do Lago foi pa-
rar no Ministério Público do 
Distrito Federal, em dezem-
bro. Os empreendedores assi-
naram um Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC), 
comprometendo-se a adequar 
o projeto arquitetônico e urba-
nístico a mais de dez recomen-
dações. Entre elas, a obrigato-
riedade de deixar claro ao con-
sumidor, na publicidade, a 
destinação das unidades e des-
tacar que é vedada a transfor-
mação do uso. No termo, o 
MPDF pede que o projeto seja 
submetido ao Conpresb antes  

da aprovação e impõe um pra-
zo de 60 dias para o conselho 
analisar o processo. 

No relatório, Paganine pede 
a nulidade do alvará emitido 
pela Administração de Brasília. 
"Qualquer leigo pode com-
preender que se trata de um 
prédio residencial", alfineta. 
Para o administrador da cida-
de, Clayton Aguiar, o trâmite 
da liberação do alvará foi cor-
reto. "Se alguém detectar algu-
ma irregularidade, pode entrar 
na Justiça para tentar cassar a 
autorização. Não estou brin-
cando de ser administrador, 
trabalho sob a lei e vou conti-
nuar assim", afirma. 

Ao pedir vistas do processo, 
Vatanábio Brandão disse que o 
Conpresb não é obrigado a se 
submeter aos prazos do MPDE 
Ele pediu que a vice-presiden-
te do conselho, a secretária de 
Desenvolvimento Urbano e 
Habitação, Diana da Motta, en-
vie oficio sobre o pedido ao ór-
gão. O prazo termina na próxi-
ma sexta-feira. (D. J.) 


